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REGISTRO BIBLIOGRÁFICO 

As Américas em 1988: tempo de opções. Washington, Instituto Aspen de 
Estudos Humanísticos, 1988. 132p 

"Desde 1982, o Diálogo Interamericano vem reunindo cidadãos dos 
Estados Unidos, do Canadá, da América Latina e do Caribe, interes­
sados nas relações entre as Américas, para examinar os problemas do 
hemisfério e recomendar ações para a sua solução. Numa época de 
profundas tensões nas relações oficiais entre os Estados Unidos e a 
América Latina, o Diálogo desempenha dois papéis importantes: pro� 
porciona um canal de comunicação não-oficial entre m líderes de 
toda a América e oferece análises contínuas e propostas políticas 
específicas para os problemas cruciais da região" (Da apresentação). 
O Diálogo já publicou três relatórios: As Américas numa encruzilha­

da (1983), As Américas em 1984: um ano de decisões (1984) e Pela 

reconstrução da cooperação nas Américas (1986). A estes três "rela­
tórios" vem juntar-se, em 1988, um quarto: As Américas em 1988: 

tempo de opções, com o seguinte sumário: América Central: uma 
visão de paz; A armadilha da dívida; Drogas: uma tragédia em co­

mum; Migração: problema ou solução?; Preservação da democracia: 

o desafio militar; e dois apêndices, com comentários adicionais dos
membros do "Diálogo" e dados biográficos dos participantes da
reunião. (Cortesia do Instituto Aspen, de Washington).

Corrêa, Carlos Humberto (org.) - Nereu Ramos. Colaboradores: Jali 
Meirinho, Alexandre Furtado dos Santos e Rosinete Matos Cândido. 
Florianópolis, Fundação Catarinense de Cultura/Portobello, 1988. 
164p 

Volume profusamente ilustrado, comemorativo do centenário do 

nascimento de Nereu Ramos, uma das mais expressivas figuras da 
vida política brasileira. Valioso como documentário da vida pública e 
particular do político catarinense, com apresentação do Governador 
do Estado, Pedro Ivo de Figueiredo Campos e o seguinte sumário: 
Traços biográficos de Nereu Ramos (Carlos Humberto Corrêa); Cro­
nologia dos acontecimentos políticos regionais, estaduais e nacionais 
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relativos a Nereu Ramos (Alexandre Furtado dos Santos e Rosinete 
Matos Cândido); Nereu Ramos e a defesa da integridade territorial 
catarinense na questão de limites com. o Estado do Paraná (Jali 
Meirinho) e alguns discursos do próprio ,Nereu Ramos, em diversos 
momentos de sua vida pública. ONM (Cortesia do Professor Jali 
Meirinho). 

Jamundá, Theobaldo Costa - Os carijós lá nas raízes. Florianópolis, Insti­
tuto Histórico e Geográfico de Santa Catarina, 1987. 68p. 

Duas apresentações traz este pequeno volume, ambas ressaltando seu 
interesse, diante das quais seria desnecessário escrever qualquer outra 
coisa. A primeira, da Professora Zuleika Mussi Lenzi, da Universida­
de Federal de Santa Catarina; outra, de mestre Victor Peluso Júnior, 
presidente do Instituto Histórico Catarinense. A professora Zuleika 
aproveita o ensejo para destacar a numerosa contribuição científica e 
cultural em torno de temas catarinenses, de pessoas nascidas em 
outras regiões do Brasil e que se radicaram em Santa Catarina. Entre 
eles, o autor do presente estudo, que é oriundo de Pernambuco, mas 
que, radicando-se no estado sulino, logo começou a se ocupar com os 
temas catarinenses, documentando e analisando a sua realidade cul­
tural. No caso presente, lembra a apresentadora, "a organização da 
coletividade carijoara á sempre analisada e ligada às situações de nos­
sos dias", trazendo, assim, "grande contribuição à cultura catarinense 
em torno de um tema muito pouco conhecido e não-difundido". Por 
sua vez, Peluso Júnior lembra que o autor "vem despertar, nos cata­
rinenses, o interesse pelas populações que no passado habitavam o 
litoral do território que constitui o Estado de Santa Catarina". (Cor­
tesia do autor) 

Mello, Maria Regina Ciparrone - A industrialização do algodão em São 

Paulo, São Paulo, Perspectiva, 1983. 156p. (Coleção "Debates", n. 
180). 

Originalmente uma tese universitária, este estudo, à base de levanta­
mentos documentais e estatísticos, nos dá idéia de "como se pro­
cessou a produção e industrialização do algodão em São Paulo entre 
os anos de 1813 e 1830, trazendo-nos algumas surpresas como a 
vinda de mestres tecelões de fiar e tecer, revelando ainda a presença 
de mulheres e crianças nessa força de trabalho. Altera-se assim a idéia 
consagrada de que na incipiente indústria brasileira não se tenham 
feito esforços mais diferenciados e portanto significativos para conse-
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guir um produto acabado de melhor qualidade. Demonstra, ainda, 
que a concorrência do comércio estrangeiro em expansão, aliada a 
outros fatores, abafou os esforços prematuros de modernização da 
produção de algodão paulista mais do g_ue a falta de incentivos gover­
namentais" (Da apresentação da Professora Antônia Fernanda P. A.

Wright). A autora baliza seu trabalho de 1813 a 1830. E.justifica 
corretamente a periodização adotada: "o ponto de partida é du­
plamente significativo, pois coincide com o início dos trabalhos de 
um mestre-tecelão em São Paulo, encarregado pelo Príncipe-Regente 
de promover o avanço técnico das manufaturas aí existentes, e com a 
instalação, em moldes racionais, de uma tecelagem na cidade de São 
Paulo, que recebeu o apoio da administração régia e a atenção parti­
cular do governo provincial; e encerramos em 1830, ocasião em que 
ocorreu a paralisação daquele empreendimento". Com seu livro, 
preencheu a autora sensível lacuna na história econômica de São 
Paulo. ONM. (Cortesia da autora). 

Mello, Nilva R. - As mulheres da Piratininga quinhentista e a formação 
dos primeiros troncos paulistas. São Paulo, 1988. 360p. 

"A tarefa de identificação dos primeiros povoadores do Planalto 
Piratiningano, sobretudo das mulheres brancas e mamelucas, é extre­
mamente arriscada, constituindo-se ao que se atreve a essa manipula­
ção, em armadilhas inesperadas". Com estas palavras, apresenta a 
autora seu alentado estudo sobre a participação das mulheres no 
quinhentismo paulista. Trabalho a que se dedicou "com muito es­
forço e canseira", segundo sua própria confissão, "no intuito de 
tentar provar não apenas a existência de mulheres índias e mamelu­
cas integradas à sociedade, casadas com brancos ou mamelucos, cons­
tituindo famüia, mas de mulheres brancas também, vivendo àquela 
época". Por isto, seu trabalho não apela apenas para a História, mas 
igualmente à Genealogia e à análise étnico-social, tudo "empreendido 
corajosamente", no dizer do padre Hélio Abranches Viotti, que 
prefaciou o livro. Em exaustivo trabalho de pesquisa, rastreou fontes 
provavelmente ainda não consultadas - ou pouco consultadas - para 
nos mostrar a mulher na história paulista de nosso primeiro século. 
Esta mulher que muito raramente aparece na História ... Mas, no 
passado paulista, as mulheres - citando mais uma vez ao padre 
Viotti - "souberam suprir, com sua coragem e o seu dinamismo a 
ausência de seus maridos, pais ou filhos, embrenhados, por meses e 
anos a fio, nas nossas intérminas plagas sertanejas". Livro que vem 
preencher sensível lacuna na bibliografia paulista. ONM (Cortesia 

• da autora).
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padrão, ao qual todos os outros deveriam ser equiparados. Daí, a 
expressão muito usual como propaganda dos estabelecimentos-parti­
culares: "Ginásio Equiparado". Utilizando fontes creio que pela pri­
meira vez aproveitadas, a Professora Elza Nadai nos apresenta a his­
tória e a própria dinâmica do tradicionâl ginásio paulistano, que fez a 
glória de nossa terra, juntamente com os outros dois, o de Campinas 
e o de Ribeirão Preto. Com seu livro, preencheu a autora sensível 
lacuna na história da cultura em nosso Estado. Não sei com que 
objetivo - simples curiosidade? - a autora anexou os programas de 
História Universal (como então se dizia) e de História do Brasil, 
ministrados no Ginásio, ao tempo do "lente" Valois de Castro, uma 
das grandes figuras de sua fase inicial. Vale a pena meditar sobre 
esses programas ... ONM (Cortesia da Editora). 

Octávio, José - A escravidão na Paraíba: historiografia e história; precon­

ceitos e racismo numa produção cultural. João Pessoa, 1988. 144p 

Bastante original e significativo o presente livro do historiador pa­
raibano José Octávio, no qual respigou quanto os autores do passado 
trataram do problema do negro e da escravidão na Paralba, desde os 
cronistas coloniais até autores modernos. Indicação precisa das fon­
tes e boas sugestões para leitura completam o volume, que traz prefá­
cio de Leda Boechat Rodrigues e posfácio de Humberto de Melo. 
ONM (Cortesia do autor). 

* 

PERIÓDICOS 

D.O.Letras. Publicação cultural da Imprensa Oficial do Ceará. Dezembro de 1988.
Número todo consagrado ao centenário da Abolição: Abolição, uma visão 
crítica (Eurípedcs A. Funes e Adelaide Gonçalves); Historiografia cearense da 
Abolição (João Alfredo de S. Montenegro); Queria amar uma negra (Nicolas 
Nascimento); Descrição física de negros fujões (Eduardo Campos); Redenção: 
o outro lado da história (Rosa Prado); A história do negro que não foi contada
(Departamento de História da Univ. Fed. Ceará); Imagens e representações:
anúncios de negros na imprensa do-século XIX (Walda Mota Weyne); Ser negro
no Brasil, hoje (entrevista); O negro no livro didático (Ricardo Oriá).

Estudos Avançados, vol. 2, n9 3, set./dez. 1988. Publ. do Instituto de Estudos Avan­
çados da Universidade de São Paulo. Conteúdo: A escravidão entre dois libera· 
!ismos (Alfredo Bosi); Leituras de Raynal e a Ilustração na América Latina
(Roberto Ventura); Coerção e consenso na política (Jacob Gorender); Respon­
sa bitidade social dos cientistas: natureza das ciências exatas (Samuel
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(Shiguenoli Miyamoto); Militarismo: fenômeno universal e constante (Eduardo 
Pedro Corsetti); Povos indígenas e a nova constituição brasileira (Sílvio Coelho 
dos Santos); O papel das organizações rurais e a reforma agrária no Rio Grande 
do Sul (Egon Roque Froelich); Messianismo, milenarismo e religiosidade popu­
lar (Ari Pedro Oro); A atualidade da questão regional (Ruben George Oliven); 
A ilusão tecnológica e a fragmentação do•trabalho (Renato Paulo Saul); Os 
novos movimentos teóricos (Ivo Alberto Schneider); A luz dos diamantes. A
Revolução Francesa: os patrícios e os plebeus (Antônio Cláudio Nuiiez); Uma 
análise comparativa de atitudes políticas em duas cidades latinoamericanas: 
Porto Alegre e Quito (Marcello Baquero). 

Revista do Instituto Histórico ·e Geográfico de.São Pa'uio. Vols. 81 'e 82.' São Paulo, 
1986 e 1987. Conteúdo: 81: Homenagem a um paulista benemérito (Vinicio 
Stein Campos); José Pedro Leite Cord�iro (Pedro _Ferraz do Amaral); Ernesto 
de Souza: Ca·mpos no centênio de seu nascimento (Dúílió Crispirn Farina); A 
figura de Maria de Louides Borges Ribeiro no cenário cultural (Maria Amália 
Corrêa Giffoni); Frei Gaspar da Jl4adre de Deus ou. a Controvérsia da História 
(Maria Beatriz Nizza da Silva); A memória de João Pedro Cardoso (Pedro
Ferra� do Amaral); De Pómbal à Primeira . República (Peçanha de Figueiredo);
'carta do 'Provincial Padre José de Anchieta ao Rei Felipe II (Pe. Hélio Abran-· 
ches Viotti SJ);•Reparos e aditamentos à obra "A Imprensa periódica de São 
Paulo" (Antônio Barreto do Amaral); Sesquicentenário farroupjlha (Qscar 
Wiederspahn); O Regimento Ipiranga na Segunda Guerra (José Geraldo Evan­
gelista); Características da guerra (Cel. Adauto Fernandes Andrade); Formação 
histórica dos partidos ingleses (Fernando Whitaker da Cunha); Discursos de 
posse de Antônio Arruda Camargo, Mons. Piimo Vieiraj Arruda Dantas, Alfre­
do Cecílio Lopes, Renato Báez, Walter Fonseca, Aderito Calado e Adilson 
Cézar; Centro de Estudos Históricos (Roberto Machado Carvalho); Romance 
histórico e História (José Geraldo Evangelista). Vol. 82: José Pedro Leite 
Cordeiro (Vinício Stein Campos); Diogo Nunes, herói brasileiro da catequese 
americana (Pe. Hélio Abranches Viotti); Centenário de nascimento do Dr. 
Bueno de Azevedo (José Bueno de Oliveira Azevedo Filho); Ernani Silva Bru­
no, historiador (A. Roberto de Paula Leite); Correia de Melo: subsídios para 
uma biografia (Benedito Pires de Almeida); General João Severiano da Fonseca 
(Walter Fonseca); Caminhos de Pinheiros (Duílio C. Farina); O Museu Republi­
cano de Itu (Roberto Machado Carvalho); Subsídios para o estudo do Direito 
Agrário brasileiro (Moisés Gicovate); Campanha do Contestado (idem); Subsí­
dios para a história da Escola de Educação Física da USP (Maria Amália Corrêa 
Giffoni); Discurso de posse de Desiderio Alfredo Fontana; Homenagem aos 
sócios falecidos cm 1985 e 1986 (Vinício S. Campos); Madre Maria Theodora 
Voiron e o ano de 1985 (Roberto Machado Carvalho); A Novíssima República 
(J. Pereira); A origem dos "bóias frias" (José Geraldo Evangelista); José Honó­
rio Rodrigues, o historiador (A. Roberto de Paula Leite); As antigas Casas da 
Pólvora na cida.de de São Paulo (Cel. Reginaldo M. Miranda; Wagner e a profe­
cia (Fernando Whitaker da Cunha). 

Revista do Instituto Histórico e Geográfico do Espírito Santo. n'? 38, 1987 /88. 
Vitória, ES. Conteúdo: A imigração no Espírito Santo (Luís Bussato); 100 
anos de Santa Leopoldina (Alberto Stange Júnior); A iluminação de Vitória no 
século XIX (Elmo Elton); Cultura é uma vocação (Evandro Moreira); Livro de 
Sortes (Levy Rocha); Vinte e três de Maio (Aldepho Poli Monjardim); 
Escravatura e Abolição (José Schiavo); Pancas: origem do nome (Manoel 
Milagres Ferreira); Discursos de posse Cario Bussola e José Hygino de Oliveira); 
Liberdade, igualdade e fraternidade (Manoel Pedro Ferraz); Domingos Martins 
e a revolução de 1817 (Gabriel Bittencourt); Domingos José Martins (Her­
mógenes Lima Fonseca); E eles eram assim (Nelson Abel de Almeida); Rela­
tórios. (Cortesia de Levy Rocha). 
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NOTICIA RIO 

TOMBAMENTO DO "CASARÃO" DE JOAQUIM EGIOIO 

À Professora R-egina Márcia Moura Tavares, diretora do Centro 
de Cultura e Arte de nossa Universidade, coube relatar no Conselho de 
Preservação do Patrimônio Cultural de Campinas, o processo 039.919/88, 
relativo ao tombamento do imóvel conhecido por "Casarão", à Avenida 
Heitor Penteado, nç> 1172 (esquina com rua José Inácio), no Distrito de 
Joaquim Egídio. Dado o interesse do parecer elaborado pela ilustre pro­
fessora e conselheira, aprovado por aquele Conselho, julgamos oportuno 
transcrevê-lo: 

No ano de 1976, numa edição de domingo do mês de outubro, 
o jornal "Correio Popular", da cidade de Campinas, abria matéria sobre o
destino de Joaquim Egídio com os seguintes dizeres:

"O distrito de Joaquim Egídio, embora não oficialmente, fun­
dado em 1842, praticamente parou no tempo: o número de habitantes há 
muito vem registrando o mesmo índice oscilando entre oito e nove mil. 
Apesar da vida simples da maioria, os problemas que a população encontra 
atualmente, segundo moradores, parece que aumentaram a cada dia. Isso 
em virtude do custo de vida, salários baixos de quase a totalidade da 
população e a falta de empregos. A cafeicultura, principal atividade do 
Distrito, com o passar do tempo, extinguiu-se quase que totalmente, con­
servando apenas minguado comércio de pequenos empórios, bares e mer­
cearias". 

Em dezembro de 1988 chegava a este Conselho um pedido de 
tombamento do "Casarão" do referido Distrito, assinado por 174 morado­
res, ou seja, quase 20% de sua população urbana. 

Na leitura do projeto da arquiteta Ana Vilanueva, encarregada 
da restauração do imóvel em 1987, a fim de que o mesmo servisse como 
sede da sub-prefeitura de Joaquim Egídio e Ponto de Cultura, percebe-se a 
preocupação em justificar a preservação de um bem, muito mais pelo seu 
uso do que pelo trabalho de criação que o mesmo possa conter. Citando 
Ulpiano Bezerra de Menezes: "Se se toma cultura como a maneira de 
organizar a existência" conclui a restauradora que não se pode olhar para 
os bens culturais desvinculando-os de sua dinâmica cotidiana, isto é, de sua 
relação com a "vida comum". Insiste, a mesma, na preservação do produto 
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simbólico sugerindo a desmistificação do bem arquitetônico como função 
puramente contemplativa, considerando como de importância maior sua 
reintegração na comunidade, através das necessidades da mesma. 

Na justificativa da solicitação tio pedido de tombamento, às 
fls. 33 do processo, lê-se: 

"Solicitamos o tombamento do "Casarão" em Joaquim Egídio 
por várias razões: 

l. Proteção de um bem já restaurado;

2. Garantia de um espaço vivo, vital e coletivo onde são realiza­
das atividades sócio-culturais diversas em benefício das várias faixas só­
cio-econômicas e etárias da localidade; 

3. Conservação da memória local dos moradores, assim como
também, de sua identidade local". 

Encarregada por este Conselho de instruir este processo, gosta­
ria de me ater ao 39 item do capítulo "Justificativas" e tecer algumas 
considerações que, em meu entender, poderão contribuir para uma com­
preensão mais abrangente do que a arquiteta Ana Vilanueva já insinuou em 
suas considerações gerais sobre a validade da restauração do imóvel. 

O que pode significar, em termos de identidade local o "Casa­
rão" de Joaquim Egídio? 

Qual o papel que ele assume no conjunto simbólico das rela­
ções do Homem com seu entorno, que possa justificar esta mobilização da 
população na direção de seu tombamento? 

Quando, há alguns anos, os índios Kraós abordaram o Reitor 
da USP objetivando a restituição de sua machadinha ritual, na ocasião um 
item do acervo do museu universitário, poucos sabiam no Brasil que, na­
quele momento, o até então reduzido grupo nativo passava por uma fase 
de recuperação da perspectiva de futuro, com um significativo aumento da 
taxa de natalidade. Instalava-se no seio da população, depois de anos de 
desagregação tribal, a crença de que havia um futuro possível. Resgatar a 
machadinha ritual se fazia necessário, na medida que ela reforçava a con­
fiança do grupo em si mesmo. 

Vejo, neste pedido de tombamento encaminhado pela popula­
ção, através de um abaixo-assinado de 174 assinaturas, de um total de 
1065 (censo de 1981), uma atitude semelhante a dos Kraós em sua busca 
de identidade e de permanência. O "Casarão" de Joaquim Egídio deve 
conter os mesmos ingredientes, a nível do simbólico, do artefato indígena, 
ou seja, deve representar um bem cuja apropriação coletiva seja capaz de 
restituir a crença no futuro, a possibilidade da continuação da vida. 

Joaquim Egídio surgiu com o esplendor da cafeicultura e o 
"Casarão" de 1898, de alguma forma, representou para a população a 
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época da fartura, da vida plena. Construído para ser empório e posterior­
mente alfaiataria, provavelmente, serviu a mesa dos próprios colonos ita­
lianos, de hábitos alimentares diversificados, os quais mais tarde, com suas 
habilidades artesanais, prestaram serviços à própria aristocracia latifun-
diária. 

• 

Enquanto abandonado, decrépito e destituído de suas funções 
sociais o "Casarão", nos anos que se seguiram ao término do ciclo cafeeiro, 
não mais representou a fé de uma população em si mesma; pelo contrário, 
passou a incomodá-la com sua presença indesejável, t_estemunho tangível 
do fim de um período de glória e de riqueza. Em seus inúmeros contactos 
com a população local, nos momentos que antecederam ao início das obras 
de restauração, a arquiteta Vilanueva pode sentir o incômodo que repre­
sentava para a mesma o prédio abandonado. ·Pedia-se que o removessem 
dali; que o pusessem abaixo, pois "enfeiava" a cidade e a denegria com 
seus ocasionais inquilinos mendigos e drogados: 

A Prefeitura de Campinas elegeu-o para sede da sub-prefeitura 
e centro cultural, desapropriando-o e restituindo seu antigo esplendor. O 
trabalho foi executado com participação intensa da população no projeto 
que definiu em muitos momentos, o material a ser usado e a técnica a ser 
empregada. A sensibilidade e a boa formação teórica da profissional res­
ponsável pela obra, foram capazes de engajar na proposta de preservação 
do bem a população do distrito, a qual, sem o perceber, começou então a 
associar o rejuvenescimento do "Casarão" à uma fase mais promissora para 
si mesma. 

Em minha visita ao local pude sentí-lo como foco irradiador de 
uma nova energia, um catalizador de forças capaz de resgatar a crença de 
que virão dias melhores para Joaquim Egídio. Os senhores sentados em 
suas escadarias comentavam as recentes experiências com plantio de café 
que vêm realizando dois fazendeiros das redondezas. 

Sente-se, pairando no ar, uma promessa de futuro. Há um 
sentimento difuso de que a falta de trabalho, a escassez de recursos, as 
alternativas cada vez mais limitadas de sobrevivência, poderão ser reverti­
das. O "Casarão" ali está no coração da cidade, no ponto de convergência 
dos caminhos das fazendas dizendo que é possível renascer, é possível 
transformar o "status quo". 

Tal fato fala a favor do que venho defendendo desde longa 
data, ou seja, que o tombamento de um bem se justifica, sobretudo na 
medida que já o foi no coração da população. Muito mais do que a exce­
lência dos estilos arquitetônicos que elegemos artísticos e representativos 
de uma época, do que os eventos da história oficial que tiveram lugar em 
espaços específicos, deve ser a avaliação do significado de que um bem tem 
para uma dada população o critério maior norteador ;num processo de 
avaliação do que deve ou não ser preservado. 
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Compete aos poderes municipal, estadual e federal aprofun­
darem esta questão, descobrindo os mecanismos através dos quais as po­
pulações possam assumir a atitude preservacionista, como única capaz de 
lhes garantir o desempenho de papéis sociais futuros e único terreno sobre 
o qual o porvir poderá ser concebido, até mesmo através de uma reinven­
ção do passado.

As 1 74 assinaturas que reivindicam o tombamento do "Casa­
rão" de Joaquim Egídio são o testemunho vivo de que o futuro do Homem 
tem· de estar calcado nos passos da herança social que ele constrói, cumula­
tivamente, ao longo de gerações, pois só ela lhe dá a identidade, só ela o 
faz sentir-se sujeito da história, só ela lhe dá a crença de que há um futuro 
possível. 

Sou favorável ao tombamento requerido. 

* 

Campinas, 03 de maio de 1989. 
a) Regina Márcia Moura Tavares

SANTA CASA DOA ARQUIVO PARA O 
CENTRO DE MEMÓRIA 

A Santa Casa de Misericórdia de Campinas acaba de entregar 
para o Centro de Memória da Unicamp todo o seu arquivo histórico que 
guarda a memória da cidade no registro de mais de 500 mil doentes que por 
ali passaram. Os documentos e 'livros retratam a história dos 118 anos da 
instituição. Para o diretor do Centro de Memória, J. R. do Amaral Lapa, o 
acervo da Santa Casa permitirá o resgate da memória do homem doente 
para a compreensão de suas dores e sofrimentos, possibilitando a obser­
vação dos mecanismos sociais - administrativos e burocráticos, as práticas 
religiosas e o exercício do poder - e o universo que passa a existir entre 
médico e doente. "No caso do arquivo da Santa Casa, é o universo da 
pobreza, a história dos homens e mulheres que, num momento de desorga­
nização de suas vidas, de desconforto, de fatalismo e dor recorrem ao 
hospital que os atende há tanto tempo", diz o diretor. (De uma notícia 
divulgada pelo "Correio Popular", em 20-6-1989). 

* 

LAMENTÁVEL DESCUIDO "FERROVIÁRIO" 

Em seu número 172, de março do corrente ano, a preciosa 
"Revista Geográfica Universal", publicou excelente reportagem sobre Cân-
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dido Portinari. Infelizmente, a certa altura, incidiu em lamentável descuido 
"ferroviário" ... a propósito da terra natal do grande pintor. Com efeito, à 
página 52, lê-se que "a cidadezinha <le Brodowski nasceu em torno da 
estação ferroviária construída pela São Paulo Railway (depois Mo­
giana) ... ". Não. Trata-se de duas ferrovias distfhtas. A São.Paulo Railway 
foi construída entre 1864 e 186 7 para estabelecer ligação do porto de 
Santos com o planalto paulista, tendo sua estação terminal em Jundiaí. 
Cinco anos depois, em 1872, foi fundada em Campinas a "Mogiana" (Com­
panhia Mogiana de Estradas de Ferro) e a esta empresa coube levar os 
trilhos até a região de Ribeirão Preto e Franca, transpondo depois o rio 
Grande e alcançando Araguari, no Triângulo Mineiro. Precisamente entre 
Ribeirão Preto e Franca é que foi estabelecida, cremos que em 1884, a 
estação de Brodowski, origem da cidade onde nasceu Portinari. Portanto, a 
São Paulo Railway nunca teve nada com a região, pois nunca passou de 
Jundiaí. O nome da estação e depois cidade foi dado em homenagem a um 
engenheiro polonês contratado pela Mogiana. Aportuguesado por muito 
tempo para Brodosqui, teve sua forma original restabelecida por ato recen­
te do governo estadual. 

* 

FEMINISMO EM PERNAMBUCO NO SÉCULO XIX 

Uma equipe de oito pesquisadoras da Universidade Federal de 
Pernambuco, interessada em reescrever a História do Brasil a partir do 
ponto de vista feminino, vasculhou arquivos e bibliotecas antigas nos últi­
mos dois anos, e descobriu documentos - sobretudo jornais e livros - que 
revelam a existência, no século passado, de uma intensa atividade inte­
lectual realizada por mulheres. 

Entre 1830 e 1890 as pesquisadoras localizaram cerca de vinte 
periódicos redigidos por mulheres, que propagavam as idéias mais moder­

nas da época, como a abolição dos escravos e a profissionalização da 

mulher e já denunciavam a dívida externa do país. 

O jornal feminino mais antigo localizado pela pesquisa cha­
ma-se Espelho das Brasileiras, e foi publicado em 1831, em Olinda, prova­
velmente redigido por Nísia Floresta, escritora e pioneira do feminismo no 
País. Todavia, o campeão da retórica violenta é A Mulher, editado em 
1883 por Josepha Oliveira e Maria Estrella, que estudaram medicina nos 
Estados Unidos e lá mesmo publicaram as seis primeiras edições, em língua 
portuguesa. O tema preferido das editoras de A Mulher era a instrução 
universitária para suas contemporâneas. 
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Experiência semelhante, embora ideologicamente mais ampla, 
é a do Ave Libertas. Fundado e dirigido por Leonor Porto, também presi­
dente de uma sociedade abolicionista exclusivamente feminina, o jornal 
tinha uma proposta ambiciosa. Ao mesmo.tempo em que afinnava o di­
reito da mulher de intervir na sociedade, o jornal abraçava causas como a 
da Abolição e o combate ao governo imperial. (De uma nota de Evaldo 
Costa, em "O Estado de S. Paulo, 13-5-1989). 



.. 

UM POUCO DE MÚSICA 

COMPOSIÇÕES INÉDITAS DO PADRE 
JOSÉ MAURÍCIO 

Na Revista da Academia Brasiliense de Letras, ano VI, n9 6, de 
setembro de 1987, págs. 97 a 100, deparamos com artigo de Alan 
Viggiano, Padre José Maurício e Tchaikowsky, no qual pareceu-nos desres­
peitosa a maneira como o autor se refere a Hércules Florence, o verdadeiro 
descobridor da fotografia e autor de tantos outros trabalhos notáveis. Inte­
grou ele a famosa e até hoje controvertida expedição do Barão de 
Langsdorff, cônsul russo no Rio de Janeiro, a quem o czar Alexandre I 
incumbiu de importante missão no interior do Brasil, começando por Mato 
Grosso e regressando pelo Amazonas e Pará. 

Amado Adriano Taunay, um dos integrantes da expedição, no 
início de setembro de 1827, de Cuiabá escrevia ao pai: "Tive o grande 
prazer de encontrar, nesta distante cidade, cópias manuscritas de não 
poucas músicas do Padre José Maurício, por nós dois tão justamente apre­
ciado. Uma delas, pela feitura singela, delicada e clássica, fez-me lembrar o 
modo de compor do bom e meigo Segismundo Neukomm". 1

Alan Viggiano, em seu artigo, transcreve o seguinte trecho da 
Viagem fluvial do Tietê ao Amazonas, de Hércules Florence: "Despediu-se 
de nós o sr. Angelini, que volta para o Rio de Janeiro. Tendo, a pedido do 
sr. Langsdorff, tido a bondade de se encarregar de nossas coleções, leva boa 
porção de caixotes cheios de objetos de história natural, diversos relatórios 
e manuscritos, cartas nossas para o Rio e a Europa e um maço de desenhos 
do sr. Taunay e meus, tudo endereçado ao sr. Kielchen, vice-cônsul da 
Rússia, que deve dar destino às cartas e fazer chegar o mais a São Pe­
tersburgo". 2 

E mais adiante acrescenta o sr. Viggiano, por conta própria: "O 
esperto sr. Florence não informa é que, entre esses relatórios e manuscri­
tos, cartas, desenhos, tudo endereçado ao Sr. Kielchen, estavam as parti­
turas do padre José Maurício. De mansinho chegamos lá; as mais de cem 

( 1) Taunay, Visconde de - Dous artistas mâximos: José Maurício e Carlos Gomes,
p. 8. São Paulo, Melhoramentos (1930). 
(2) Florence, Hercules - Viagem fluvial do Tietê ao Amazonas, p. 166. Trad. do Vis• 
conde de Taunay. São Paulo, Cultrix/USP, 1977. 
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composições barrocas do padre José Maurício nunca se extraviaram entre 
Cuiabá e o Rio de Janeiro, mas foram parar, com toda a segurança, no 
museu de São Petersburgo". 

Não cremos ter havido qualquer "esperteza" por parte de Hér­
cules Florence. Parece-nos simplesmente que, não tendo Florence proce­
dido a um arrolamento particularizado da remessa, anotou apenas o que 
lhe pareceu mais importante, englobando tudo o "mais" entre os "manus­
critos" mencionados. 

Deixando de lado todas as especulações que sobre o assunto se 
possa fazer, seria o caso de sugerir-se ao Itamarati entrar em contato com o 
governo soviético para a ida a Leningrado (a antiga São Petersburgo) de 
nossa maior autoridade em José Maurício, a Professora Cleofe Person de 
Mattos, a fim de pesquisar se realmente se encontram no museu da impor­
tante cidade soviética, as composições de nosso padre-compositor, que o 
sr. Viggiano afirma com toda a segurança que lá foram parar. (De unta nota 
do dr. Carlos Gonzalez). 

* 

BACH NAS MINAS GERAIS NO SÉCULO XVIII? 

Segundo informação do maestro Walter F. Gauss, musicista 
germânico há muito radicado em São Paulo, a revista "Moriam", que se 
edita em Hamburio, estampou artigo sob o título Ouro Preto: reiche Stadt
aus dem nichts ( "Ouro Preto, opulenta cidade que veio do nada"), de 
autoria de Ivan Angelo, correspondente do "Jornal da Tarde", de São 
Paulo. Em meio a referências sobre as obras pictóricas e arquitetônicas do 
Barroco, que enriquecem a paisagem cultural de várias cidades mineiras, 
deparamo-nos com este estranhíssimo parágrafo: "Uma nova escola am­
plia-se nas igrejas e cidades da Capitania. Por volta de 1750 será executada 
na Igreja de Nossa Senhora do Pilar a Paixão segundo S. Mateus, de Johann 
Sebastian Bach, sendo possível ouvir Joseph Haydn, Friederich Haendel, 
Wolfgang Amadeus Mozart". 

Minha profunda surpresa fundamenta-se em diversos motivos. 
Em primeiro lugar, trata-se de uma importante revelação histórica; e como 
tal o sr. Ivan Angelo, tão firme em suas observações, teria o indeclinável 
dever de indicar in extenso a fonte documental em que se abeberou. Mas 
não o fez. Em segundo lugar, é notório que a música e a vida artística dos 
compositores mineiros do século XVIII foram minuciosamente esqua­
drinhadas pelo famoso e controverso professor alemão dr. Francisco Curt 
Lange. Possuo a maior parte de suas monografias. Em nenhuma delas se 
fala de Bach interpretado em igrejas de Vila Rica ou qualquer outra cidade 
das Alterosas. 

CAD. CENTRO DE APOIO DIDATICü 

i'À FÃlJ - PIJCC 
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Consultei a esse propósito minha eminente amiga e colega, 
professora Cleofe Person de Mattos, do Rio de Janeiro. Disse-me que ja­
mais ouvira falar nisso ... 

Há que aduzir outras considerações-. Muito embora J. S. Bach 
desfrutasse de celebridade em seu tempo, é notório que o Summus Musicus 
foi mais venerado como virtuose organista do que por méritos de composi­
tor, haja vista as poucas edições de sua obra, enquanto viveu. Suas cantatas 
sacras se executavam com regularidade nas igrejas de Santo Tomás e de São 
Nicolau, de Leipzig, onde Bach viveu de 1723 até sua morte em 1750. A 
música era executada por cópias manuscritas, muitas até mesmo autógra­
fas ... e quantas se perderam irremediavelmente! 

Quanto à Paixão segundo S. Mateus, sua partitura somente foi 
editada em 1830. O texto foi preparado por Christian Friedrich Henrici 
(Picander por pseudônimo) com adendas do próprio Bach. Reúne conside­
ráveis forças: dois coros mistos a quatro vozes, um terceiro coro de meni­
nos-cantores; quatro solitas, duas flautas travessas, duas flautas doces, dois 
oboés; oboés "d'amor" e "da caccia" aos pares; as cordas; órgão e 
baixo-contínuo. Duração aproximada de toda a obra: três horas e quarenta 
minutos. 

Se a montagem dessa gigantesca obra-prima, um dos monu­
mentos supremos do gênio humano, exige uma soma ingente de trabalho 
preparatório, seria pensável em relação aos modestos efetivos das igrejas 
ouropretanos do Setecentos? 

Antolha-se-me inadmissível que um jornalista afoito, desprepa­
rado de provas, faça circular em revista cultural da Alemanha um tópico 
dessa importância, sem o mínimo respaldo na comprovação histórica. Pelo 
menos até prova em contrário. (De uma carta do eminente musicólogo e 
crítico musical, dr. José da Veiga Oliveira, de São Paulo). 



MEMÓRIA CAMPINEIRA (37) 

PRESENÇA PORTUGUESA EM CAMPINAS 

A colônia portuguesa em Campinas foi sempre bastante nume­
rosa. Numerosa e atuante. Por muitas décadas dominou o comércio ataca­
dista da cidade. Não foi sem propósito que se denominou Lusitana a uma 
das ruas mais importantes da parte central da cidade, via pública da qual já 
nos ocupamos em Memória Campineira de nosso nlÍmero 129 Gan./mar. 
1988). 

Colônia numerosa e atuante, não é de admirar que se dispusesse a 
alguns empreendimentos significativos e que bem caracterizam o espírito e 
a mentalidade dos portugueses, em expressivos traços de solidarie<tide hu­
mana. Um deles, a fundação de um hospital que servisse à colônia. A 
tradição hospitalar lusitana vinha de longe, desde quando, ainda na Idade 
Média, surgiram as primeiras Misericórdias, popularmente conhecidas por 
Santas Casas. Introduzidas no Brasil logo no início da colonização, as 
Santas Casas de Misericórdia marcaram, com sua fisionomia própria, muito 
da vida comunitária e social dos tempos de outrora. Seu poder e influência 
chegaram até nossos dias. 

Ao lado das Santas Casas - e, naturalmente, sem prejuízo de­
las - surgiram as Sociedades de Beneficência, que se tornaram logo conhe­
cidas por Beneficências Portuguesas. Surgiram em todas as cidades impor­
tantes do país, quase sempre com grandes e renomados hospitais. 

A de Campinas foi fundada a 20 de. julho de 1873, por 
iniciativa de Franciscp Gonçalves Ferreira Novo, então agente consular de 
Portugal na cidade. Três dias antes, Ferreira Novo. fizera publicar em '\A 
Gazeta de Campinas" o seguinte convite: "Aos Portugueses. Francisco 
Gonçalves Ferreira Novo convida a todos· os seus patrícios ( sem distinção) 
a se reunirem no salão do teatro S. Carlos, desta cidade, no próximo 
domingo 20 do corrente, às 4 horas da tarçle pàra o fim caridoso de se 
tratar, da fundação de uma Socied�de de. Beneficência· Portuguesa". A 
reunião foi muito concorrida, informa um ·cronista da época. E o Dr. 
Quirino, redator da "Gazeta de· ·Campinas", presente à reunião na 
qualidade de jornalista, pronunciou algumas palavras para saudar o acon­
tecimento, "tão nobre e honroso para os portugueses como para a nossa 
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terra, onde a nacionalidade ali congregada forma uma colônia tão vasta 
quanto respeitável".1 

Ficou assim composta a primeira diretoria: Presidente, Fran­
cisco Ferreira Novo; vice-presidente, Dr. Vale2,tim José da Silveira Lopes 
(depois Visconde de São Valentim); 19 Secretário, Guilherme de Andrade 
Vilares; 29 Secretário, Albino' de Oliveira; procurador, José Manoel de 
Faria; tesoureiro, João Gonçalves Ferreira Novo; beneficente, Antônio 
Alves Pimenta. Conselho: Comendador Manoel Cardoso A. Silva, José 
Joaquim Duarte de Resende, Francisco Ferreira de Mesquita, Manoel 
Joaquim Duarte de Resende, José Mesquita dos Santos, Antônio Joaquim 
Ribeiro, Joaquim Teixeira de Queiroz e José de Souza Teixeira. 

Iniciando seus trabal,hos a Sociedade conseguiu, por meio de 
donativos e leilões de prendas (os primeiros realizados em Campinas) fun­
dar o seu hospital, inaugurando-o a 29 de junho de 1879. Situava-se na 
chamada "parte alta da cidade", no mesmo local em que ainda se encontra, 
naturalmente, hoje, com as transformações que seu desenvolvimento exi­
giu. Ocupa toda a quadra formada pelas ruas Onze de Agosto ( entrada 
principal), Marechal Deodoro, Andrade Neves e Sebastião de Souza, tendo 
à sua frente a bela praça Luiz de Camões, de que adiante cuidaremos. 

Por ocasião da terrível calamidade da febre amarela, informa 
Leopoldo Amaral, a Beneficência Portuguesa "abriu as portas do seu hospi­
tal e constituiu-se um dos pontos onde a pobreza encontrou conforto e o 
preciso tratamento. Este fato atesta eloqüentemente a benemerência da 
instituição".2 Por seus méritos, o governo português, ao tempo de D. 
Carlos, concedeu-lhe a denominação de Real, que ostenta em seu título. E 
convém lembrar que raro foi o médico de Campinas que não tenha presta­
do serviços à benemérita entidade. 

O ano seguinte ao da inauguração do hospital da Beneficência 
Portuguesa assinalou duas homenagens a Camões, o poeta máximo da 
língua. A fundação, a 10 de junho (de 1880) da Sociedade Luís de Ca­

mões, com a finalidade de "proporcionar reuniões recreativas e instrutivas 
aos sócios, incluindo atividades musicais", criada por iniciativa de José 
Pereira de Andrade, Manoel Joaquim Moreira, José da Silva Guimarães, 
entre outros. E no mesmo ano, houve por bem o governo municipal em dar 
o nome do autor de "Os Lusíadas" à praça fronteira à Beneficência Por­
tuguesa, que veio a se tornar, com o tempo, um dos mais belos jardins de
Campinas. Nele, a 7 de setembro de 1922, foi inaugurado o busto do
poeta, "oferecido à cidade pela comunidade luso-brasileira", conforme se
lê em placa nele colocada. Informa Leopoldo Amaral que a iniciativa desta

(1) Amaral, Leopoldo - A cidade de Campinas em 1901, p. 171-172. Campinas, 
Livro Azul, 1900. 
(2) Amaral, Leopoldo -- Campinas: recordações, p. 226. São Paulo, Seção de Obras 
de "O Estado de S. Paulo", 1927. 
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homenagem partiu de Álvaro Ribeiro, então vereador à Câmara Municipal, 
secundado por comissão executiva integrada por José Pereira de Andrade, 
José Barbosa de Barros, Fortunato de Figueiredo Tavares, Fernando da 
Cruz Passos e Joaquim Duarte Barbosa. O trabalho artístico foi executado 
pelo escultor José Rosada. 3 

.. 

A evocação da Praça Luís de Camões leva-nos a evocar igual­
mente outros logradouros e vias públicas da cidade, nos quais a presença 
portuguesa se faz sentir. Lembremos, de início, que se denomina Parque

Portugal a maior e mais bela área de lazer de que dispomos, local conheci­
do popularmente por Lagoa. E nas imediações deste maravilhoso parque, 
diversos bairros se formaram, todos de alto nível, e em cujas ruas predo­
minam nomes portugueses, desde D. Manuel-o-Venturoso até vultos 
expressivos de literatura lusíada do século passado. Alguns, ligados tam­
bém ao Brasil, como Martim Afonso, Pero Lopes de Sousa, Gonçalo 
Coelho, Gaspar de Lemos, André Gonçalves, Jorge Figueiredo Correia, 
Francisco Pereira Coutinho, Pedro de Campos Tourinho, Duarte Coelho, 
Pero Vaz de Caminha, Vasco Fernandes Coutinho, Diogo Álvares (o 
"Caramuru"), Tomé de Souza, Duarte da Costa, Mem de Sá, Pero de Góis, 
D. João VI, Marquês de Pombal e o Padre Antonio Vieira. Outros, legíti­
mos padrões da glória portuguesa, embora não vinculados diretamente ao
Brasil, como Bartolomeu Dias, Dom Afonso Henriques, Nun' Alvares
Pereira, Fernão de Magalhães, Inês de Castro. E finalmente, quatorze gran­
des vultos da literatura portuguesa ilustrando as ruas de Campinas: Fernão
Lopes, Gil Vicente, Pe. Manuel Bernardes, Egas Moniz, Teófilo Braga,
Camilo Castelo Branco. Júlio Diniz, Almeida Garrett, Latino Coelho, Ale­
xandre, Herculano, Eça de Queiroz, Guerra Junqueiro, Fialho de Almeida e
Jaime Seguier ( o conhecido dicionarista, aliás grafado erroneamente, como
Jaime Sequier). B possível que algum nome tenha escapado a esta relação.
E convém recordar, para finalizar, alguns nomes que figuram em outros
bairros: Pedro Alvares Cabral denomina-se uma das ruas que circundam o
belíssimo Bosque dos Jequitibás; Gago Coutinho encontra-se numa via pú­
blica do Chapadão; Ramalho Ortigão figura em Santa Genebra; D. José I,
no início do Bonfim, em terrenos onde outrora localizava-se o hipódromo
campineiro; e o Marechal Carmona, em Vila Marieta.

(3) Amaral, L. - Campinas: recordações, p. 486. 



.. 

TEXTOS 

(Sugestões para seminários) 

PROJETO DE ABOLIÇÃO 
(Ruy Barbosa) 

A Loja América apresenta à sábia consideração do Grande 
Oriente Brasileiro do Vale dos Beneditinos o seguinte projeto, requerendo 
a sua conversão em lei geral e obrigatória para a toda a maçonaria estabe­
lecida no país: 

Art. 1 o - Sendo verdade inconcussa que a emancipação do 
elemento servil e a educação popular são hoje as duas grandes idéias que 
agitam o espírito público e de que depende essencialmente o futuro da 
nação, a Maçonaria brasileira declara-se solenemente disposta a manter e 
propagar esses dois princípios, não só pelos recursos intelectuais da im­
prensa, da tribuna e do ensino, como também por todos os meios materiais 
atinentes a apressar a realização dessas idéias entre nós. 

Art. 20 - Todas as Lojas Maçônicas instituídas no País, tanto 
as já existentes como as porvindouras, não poderão alcançar nem continuar 
a merecer título e os direitos de oficinas regulares e legítimas sem que 
adotem pelo mesmo modo esses dois princípios sociais, comprometendo-se 
a trabalhar por eles com eficácia e tenacidade. 

Art. 39 - Todas as Lojas Maçonicas sujeitas ao Grande Oriente 
Brasileiro, assim presentes como futuras, ficam obrigadas a abrir no orça­
mento de suas despesas uma verba especial reservada ao alforriamento de 
crianças escravas. 

§ 1 Q - Esta verba será proporcional à soma total da receita de
cada Loja, de maneira que seja sempre um quinto da receita total. 

s 29 - Este termo proporcional será aplicado invariavelmente 
a todas as Lojas". 

§ 39 - Ficam também obrigadas todas as oficinas brasileiras a
empregar todos os esforços possíveis dentro da esfera de seus recursos 
pecuniários, a fim de divulgar ativamente a educação popular, criando nos 
seus competentes vales escolas gratuitas de ensino primário, já noturnas ou 
domingueiras para adultos de todas as classes, já diurnas e diárias para 
crianças de um e outro sexo. 
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Art. 50 - Nenhum indivíduo poderá mais obter o título e os 
privilégios de legítimo maçom sem que primeiramente, antes de receber a 
iniciação, declare livres todas as crianças do sexo feminino que daí em 
diante lhe possam provir de escrava sua. .. 

§ único - Esta declaração será escrita e assinada pelo respecti­
vo neófito e por testemunhas idôneas, escolhidas dentre os maçons pre­
sentes, em número bastante para que venha a produzir todos os efeitos 
legais. 

Art. 60 - Todos aqueles que já se acham iniciados em qual­
quer Oficina Maçônica do Brasil, ficam igualmente obrigados, logo que for 
promulgada esta lei, a lavrar um compromisso em que declarem livres todas 
as crianças do sexo feminino, filhas de escrava sua, que possam vir à luz 
desse momento em diante. 

§ único - Esta declaração será escrita e assinada pelo respecti­
vo in apenso e por testemunhas idôneas, em número suficiente, a fim de 
que possa produzir todas as conseqüências legais. 

Art. 79 - Para estas declarações de liberdade haverá em cada 
oficina um livro particular, numerado e rubricado pelos delegados do Gran­
de Oriente, ou em falta deles,pelo Venerável da Loja. 

§ 19 - As declarações serão feitas por cada maçom de per si,

não se admitindo nunca que mais de um indivíduo subscreva o mesmo 
compromisso. 

§ 29 - Cada declaração individual será lavrada em uma das
folhas do respectivo livro. 

Art. 89 - Se qualquer indivíduo recusar-se a fazer a declaração 
referida nos Arts. 59 e 69, se ainda não for maçom não poderá nunca ser 
iniciado, e se já o for ficará ipso facto coberto por toda a Maçonaria 
Brasileira, sendo a respectiva Loja obrigada a comunicar esta ocorrência ao 
Grande Oriente e às oficinas mais próximas ou àquelas que forem situadas 
em qualquer lugar para onde tenha de seguir o maçom suspenso. 

§ único - Esta suspensão será levantada logo que o indivíduo,
comparecendo na sua antiga oficina, lavrar e subscrever o compromisso 
mencionado. 

Art. 99 - Se qualquer maçom, apesar de ter escritÓ e assinado 
a declaração indicada nos Arts. 59 e 6Q, .continuar a criar e-manter ilegal­
mente na escravidão as crianças a que tenha dado liberdade pelo seu.com­
promisso, fica a respectiva Loja obrigada a participar logo e logo este delito 
ao Grande Oriente, o qual, tanto que receber esta comunicação, declarará 
o delinqüente excluído do grêmio da Maçonaria Brasileira, como desobe­
diente aos decretos do Grande Oriente, ficando privado de todos os títu­
los, direitos, privilégios e dignidade que possuir.
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Art. 10 - No caso figurado pelo artigo antecedente cumpre à 
respectiva oficina escolher sem demora pessoa competente, que processe o 
criminoso perante os tribunais civis, servindo-se do compromisso por ele 
escrito e assinado, a fim de obter a sentença .,de liberdade em favor das 
crianças mantidas em injusto cativeiro. 

Art. 11 - A Loja Maçônica que não satisfizer rigorosamente 
às obrigações determinadas nos artigos precedentes será pela primeira vez 
repreendida e intimada para cumpri-las, e, se resistir, ficará suspensa como 
refratária às leis do Grande Oriente Brasileiro. 

Art. 12 - Todas estas disposições, cuja aplicação à Maçonaria 
Brasileira depende ainda da resolução do Grande Oriente, começam a vigo­
rar desde hoje como lei punitiva no seio da Loja América. 

São Paulo, 4 de abril de 1870. Ruy Barbosa. 

(Manuscrito do arquivo da Casa de Ruy Bar­
bosa, reprod. em Enciclopédia histórica do 
mundo maçônico, de Renato de Alencar, 
pp. 417-419. Rio de Janeiro, Editora Ma­
çônica, 1968. Cortesia do sr. Félix Cotaet). 

* 

CARTA DO ATLÂNTICO
(14 de agosto de 1941) 

O Presidente dos Estados Unidos da América e o Sr. Churchill, 
Primeiro Ministro, representando o Governo de Sua Majestade no Reino 
Unido, reunidos no mar, julgam conveniente dar a conhecer certos 
princípios sobre os quais eles baseiam suas esperanças num futuro melhor 
para o mundo e que são comuns à política nacional de seus respectivos 
países. 

1) Seus países não buscam nenhum aumento territorial ou
outro. 

2) Não desejam ver nenhuma modificação territorial que não
esteja de acordo com os desejos livremente expressos dos povos inte­
ressados. 

3) Respeitam o direito que tem cada povo de escolher a forma
de governo sob a qual deve viver; desejam que sejam devolvidos os direitos 
soberanos e o livre exercício do governo aos que foram privados deles pela 
força. 

4) Esforçam-se, levando em consideração as obrigações já por
eles assumidas, para abrir igualmente a todos os Estados, grandes ou 
pequenos, vencedores ou vencidos, o acesso às matérias-primas do 
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mundo e às transações comerciais que são necessárias à sua prosperidade 
econômica. 

5) Desejam tornar real entre todas as nações a colaboração
mais completa, no domínio da economi!l, a fim de garantir a todas a 
melhoria da condição operária, o progresso econômico e a segurança social. 

6) Após a destruição final da tirania nazi, eles esperam ver
estabelecer-se uma paz que permita a todas as nações permanecerem em 
segurança no interior de suas próprias fronteiras e que garantirá a todos os 
homens de todos os países uma existência livre do medo e da necessidade. 

7) Tal paz permitirá a todos os homens navegarem sem entra­
ves pelos mares. 

Eles têm a convicção de que todas as nações do mundo, tanto 
por razões de ordem prática quanto de ordem espiritual, deverão renunciar 
finalmente ao uso da força. E desde que é impossível salvaguardar a paz 
futura enquanto certas nações que a ameaçam - ou poderiam amea­
çá-la - possuem annas no mar, em terra e nos ares, consideram que, até 
que se possa estabelecer um sistema extensivo e permanente de segurança 
geral, o desannamento se impõe. Do mesmo modo, ajudarão e encorajarão 
todas as outras medidas práticas suscetíveis de aliviar o fardo esmagador 
dos armamentos que oprime os povos pacíficos. 

(Moreira, Bugallo, Albuquerque, coord. - Le­
gado político do Ocidente: o Homem e o Es­
tado, p. 228. São Paulo, Difel, 1978). 



VULTOS DA HISTORIOGRAFIA BRASILEIRA 

AMÉRICO BRASILIENSE (1833-1896) 

Américo Brasiliense de Almeida Melo, literária e politicamente 
conhecido apenas por Américo Brasiliense, que é como seu nome figura em 
vias públicas e até numa cidade do Estado de São Paulo, foi uma das 
grandes figuras da propaganda republicana no Brasil. Nascido em São Paulo 
a 8 de agosto de 1833, diplomou-se pela Faculdade de Direito de sua 
cidade em 1855, doutorando-se em 1860. Exerceu por pouco tempo a 
advocacia, preferindo a magistratura, na qual também pouco permaneceu. 
Foi juiz municipal de órfãos em Faxina (atualmente Itapeva), no interior 
do Estado. Sua verdadeira inclinação era a política. Ainda ao tempo do 
Império, foi deputado provincial em diversas legislaturas e deputado à 
Assembléia Geral em 1867. Presidiu as províncias da Parafba (1866) e do 
Rio de Janeiro (1868). Vereador à Câmara Municipal de São Paulo, em 
1878. Professor da Faculdade de Direito a partir de 1882. Atingiu o ápice 

. de sua carreira como Ministro do Supremo Tribunal Federal. Deixou de 
exercer dois importantes cargos para os quais havia sido indicado: ministro 
do Brasil em Portugal e ministro da Fazenda no governo do Marechal 
Deodoro. 

Na fase da propaganda republicana viveu em Campinas, tendo 
sido um dos representantes desta cidade na Convenção de Itu, em 1873, 
cabendo-lhe mesmo secretariar a importante reunião, da qual, como se 
sabe, resultou a sistematização da propaganda republicana em São Paulo 
com a fundação do Partido Republicano Paulista. 

Nos meses que se seguiram à proclamação da República teve 
intensa participação na vida política de São Paulo, exercendo o governo do 
Estado num período difícil, de graves agitações políticas. Pouco tempo 
permaneceu na chefia do governo paulista: apenas alguns meses no ano de 
1891. Em virtude da crise que, nesse período, assinalou o governo federal, 
viu-se compelido a deixar o cargo, com a subida de Floriano Peixoto à 
presidência da República. O que, todavia, não impediu ser nomeado pelo 
próprio Floriano para o Supremo Tribunal Federal, última etapa de sua 
carreira pública, como já foi lembrado. Na antiga Capital Federal faleceu 
aos 25 de março de 1896. 

Sobre o tumultuado período em que Américo Brasiliense go­
vernou nosso Estado, escreveu Eugênio Egas: "O dr. Américo Brasiliense 



167 

substituiu ao dr. Jo!ge Tibiriçá e deu início à organização constitucional do 
Estado de São Paulo, a Pátria Paulista, corno diziam os escritores da época. 
Durante o governo do dr. Américo Brasiliense não houve administração, 
nem podia haver, tal era a agitação e a cofl.fusão que lavrava em todo S .. 
Paulo. Só houve política. A sorte do dr. Américo ficou presa à sorte do 
chefe da Nação. De agitação em agitação, de dificuldades em dificuldades, 
foi-se formando em torno dos governantes um ambiente de apreensões e 
perigos, que só desapareceram quando o marechal Deodoro caiu, e em São 
Paulo o governo voltou ao Partido Republicano chefiado por Prudente, 
Campos Sales, Glicério e Bernardino. Em tais condições, o dr. Américo 
Brasiliense não apresentou ao Congresso Legislativo de São Paulo relatório 
dos negócios administrativos; limitou-se a tratar· em sua mensagem de 
assuntos políticos • atinentes à organização constitucional paulista". E a 
seguir transcreve Eugênio Egas o "docurnerito importante,. digno de medi­
tada leitura" que foi a mensagem de Américo Brasiliense apresentada ao
Congresso ·paulista a 8 de junho de 1891. 1 . • .

Jornalista de talento e combatividade, vinculou seu nome, 
também, à historiografia brasileira, com um manual de história pátria, que 
resultou de lições ministradas num colégio de Campinas, e com um livro 
clássico de nossa bibliografia· política: Os Programas dos Partidos e o Se­
gundo Império, publicado em São Paulo pela "Typographia de Jorge 
Seckler", em· 1878. Volume de 206 páginas e mais 56 numeradas com 
algarismos romanos, constituía o livro apenas a primeira parte - Exposição
de Motivos - da.obra que pretendia realizar, mas que ficou nesse primeiro 
volume. 

Em seú livro, figuram os programas de todos os partidos polí­
ticos então existentes. Na parte relativa ao Partido Republicano, transcre­
ve-se na íntegra o Manifesto de 3 de dezembro de 1870,·corn o qual os 
republicanos lançaram-se às· lides políticas, devidamente organizados em 
partido. Em extenso capítulo de 115 páginas, cuidou o autor do movimen­
to republicano em São Paulo, transcrevendo textos do mais alto interesse: 
manifestos, declarações·, circulares�. o projeto de Constituição paulista, etc. 
No apêndice documental (paginação em algarismos romanos) figuram as 
"reflexões" apresentadas pela Câmara de Itu ao projeto de Constituição do 
Império; um documento semelhante. elaborado em Pernambuco por Frei 
Caneca e o Manifesto. do Centro Liberal, de 1869, 

, . Torno�-se, as�hn. :o livro _de Arn_�ri�o Biasili�nsefo�te imp.res-
cindível para a história da República no Brasil. No entanto, pa�sou um 
século sem que se cuidasse de sua reedi�ão, o que só ocorreu em 1979 pelp 
'Senado· Federal/Casa· de lluy .Barbosa; i�tegrando a· excelente coleção 
"Bernardo Pereira de Vasconcelos'' (volurné 23). A•' esta reedição, 
Washington Luís Neto acrescentou pequena, mas bem redigida introdução. 

( 1) Egas, Eugenia - Galeria dos Presidentes de São Paulo, vai. li, pp. 26-30. São
Paulo, Seção de Obras de "O Estado de S. Paulo", 1927. 
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"Obra de combate político, por vezes mesmo de combate 
pessoal - escreve o autor da introdução da nova edição - Os Programas 

dos Partidos não deixa, porém, de enfileirar, de maneira sumamente valiosa 
para o pesquisador, várias das orientações programáticas, manifes­
tos-programas e corpos doutrinários· produziô'os no período considerado, 
pelos partidos ou por grupamentos políticos mais ou menos estruturados. 
Os comentários com que Américo introduz os textos dos programas são, 
via de regra, sucintos, mas a maneira com que os justapõe serve-lhe para 
ilustrar amplamente sua explicação teleológica da história das lutas políti­
cas entre a abdicação de Pedro I e a ascensão do gabinete de 5 de janeiro". 
E não sem razão lembrou, antes, o apresentador do volume, o senador e 
também historiador Luís Viana Filho, ser a obra de Américo Brasiliense 
"depositária de um precioso conjunto de pronunciamentos sobre a evolu­
ção das idéias políticas, do próprio conceito ou formação da nacionalida­
de, do estado moderno e do pensamento político brasileiro." 

Pelo que escreveu, mereceu pertencér aos quadros do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro. 

BIBLIOGRAFIA DE AMÉRICO BRASILIENSE 

These para otiter o grau de doutor em sciencias sociaes e jurídicas. São 
Paulo, 1860. 

Exposições de historia patria, feitas aos alumnos do collegio de S. João 
da cidade de Campinas. São Paulo, 1873. Informa Sacramento Blake que estas prele­
ções ou exposições foram depois publicadas pelo editor José Maria de Lisboa, com o 
título: 

Lições de história patria, publicadas por José Maria Lisboa. 2� edição. 
S. Paulo, Typ. da "Província", 1877. XVI+ 375. páginas.

Sacramento Blake registra, ainda, Elogio aos Pauli�tas, artigo inserto no 
"Almanack de Campinas" de 1873. 

Os Programas dos Partidos e o 2C? lmperio. Primeira parte: Exposição de 
Princípios. São Paulo, Typographia de Jorge Seckler, 1878. 206 páginas+ 56 em 
algarismos romanos. 

Os Programas dos Partidos e o Segundo Império. Apresentação de Luiz 
Vianna Filho; introdução de Washington Luís Neto. Brasília, Senado Federal/Rio de 
Janeiro, Casa de Rui Barbosa, 1979. 232p. (Coleção Bernardo Pereira (je Vasconcelos, 
v. 23). Nesta segunda edição foi eliminada a duplicidade de paginação entre arábicos e
romanos. Foi preferida a numeração contínua. Da mesma forma, suprimiu-se, na
página de rosto a indicação constante da edição original de que se tratava apenas da
primeira parte da obra, embora na Última página do texto tenha se conservado a
expressão "Fim da primeira parte" .



SELETA 

O ESPIRITO REPUBLICANO EM SÃO PAULO 

Américo Brasiliense 

A História da Província de São Paulo não narra sucessos que 
mostrem ter ela apresentado um partido regularmente organizado, com 
programa definido, em sustentação da bandeira republicana. 

O pronunciamento franco nesse sentido começou, nesta pro­
víncia, no correr do mês de dezembro de 1870, quando adesões foram 
feitas ao Manifesto, que o jornal A República, na Corte, publicou a 3 do 
referido mês. 

É certo entretanto que em seu passado se encontra uma série 
de fatos, revelando a altivez e independência do espírito paulista, o seu 
entusiasmo pelos princípios liberais, e notavelmente uma expansão de vida 
municipal, fecunda em benefícios, e admirável relativamente aos tempos, 
que eram de pouca ilustração pública. 

Não se prendiam as municipalidades a considerações de hierar­
quia administrativa, não perdiam o tempo em consulta às autoridades 
superiores, não pediam a estas as inspirações para o bom procedimento. 

Elas por si mesmas estudavam as necessidades locais, tomavam 
as providências, e, faziam o que julgavam de mais utilidade aos municípios. 

Se apareciam casos, em que medidas de certa gravidade deviam 
ser postas em prática, quer de interesse geral, quer de interesse municipal, 
as Câmaras não procediam só por sua própria deliberação. Então convidavairl 
o povo para uma, e às vezes mais reuniões, apresentavam a idéia, ouviam
pareceres-, e afinal punham em execução aquilo que tinha sido resolvido
por todos ou pela maioria.

As Câmaras associavam assim à sua a responsabilidade dos mu­
nicípios. Inúmeros são os exemplos deste proceder, e entre eles alguns vão 
expostos a fim de que se possa julgar o que foi em outro tempo a vida 
municipal. 

É sabido que aos 13 de julho de 1640 o povo desta cidade 
expeliu os jesuítas, que aqui se achavam, e os que estavam em outros 
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pontos da Capitania fugiram em conseqüência do pronunciamento contra 
eles naquele dia. Logo depois a Câmara dirigiu ao Rei de Portugal uma 
representação contra eles. Não obstante, o governo da metrópole expediu 
o Alvará ·de 3 de outubro de 1643, restabel�cendo os jesuítas em suas
igrejas e na administração das aldeias de índios. O Alvará porém não foi
cumprido.

As vilas constituíram procuradores e estes reunidos na de S. 
Vicente deliberaram impor condições para a admissão dos jesuítas. Só 
depois que por parte destes foram aceitas, permitiram os paulistas, que eles 
voltassem, o que se verificou em 1653, e que permanecessem na Capitania. 

Em 1821, em Itu, a enérgica atitude popular fez que o ouvi­
dor, até então irresoluto, deferisse o juramento das bases da Constituição 
(que as Cortes portuguesas estavam fazendo) não só ao colégio eleitoral, 
mas também às Câmaras da Comarca. 

Igualmente foi indicado nessa ocasião que se fizesse sentir ao 
Governador Oyenhausen a necessidade de serem executadas as disposições 
do decreto de 8 de junho (autorizando o juramento das bases da Consti­
tuição) nos outros pontos da província. 

Em junho do mesmo ano a Câmara, povo e tropa desta capital 
reuniram-se e organizaram um governo provisório, dando a presidência 
àquele governador: 

Em junho de 1822 as Câmaras de Sorocaba e de ltu, em vista 
da divergência que desde 23 de maio apareceu entre os membros do go­
verno provisório, resolveram não prestar-lhe obediência, e constituir um 
governo temporário na cabeça da Comarca. 

Em fevereiro de 1824, apresentada à Câmara de ltu a cópia do 
projeto da Carta Constitucional, que o 1 <:> Imperador oferecia à Nação, a 
municipalidade convocou o povo, e ouviu o parecer de uma comissão e o 
aceitou, fazendo observações sobre o projeto. 

Em 184 2 ainda foi uma Câmara, a de Sorocaba, quem convo­
cou o povo, e em grande reunião proclamou a revolução, investindo o 
Brigadeiro Tobias no cargo de presidente da Província, e protestando con­
tra a lei que interpretou.o Ato Adicional, contra a que criou o Conselho de 
Estado e contra a que reformou o Código do Proces�o, considerados in­
constitucionais pela Câmara e povo. 

Vejamos agora como se formou o partido republicano. 
Nesta Província, como na Corte, o partido radical precedeu a 

organização do republicano. Teve ele Clubes nesta Capital, em Campinas, 
no Amparo e em outros pontos. Como órgão daquele Clube publicou-se 
nesta cidade o Radical Paulistano, trazendo em todos os números o pro­
grama radical. 
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Depois do aparecimento do Manifesto de 3 de dezembro de 
1870, todos os Clubes Radicais declararam-se republicanos, e fundaram-se 
novos em algumas localidades. 

Daquele ano em diante a propaganda destes princípios efe­
tuou-se com grande atividade da parte de seus adeptos: vários jornais apare­
ceram em diversos lugares. 

Reconhecia-se entretanto a necessidade do acordo de esforços 
e de unidade de vistas dos republicanos. O trabalho isolado, sem uma 
organização regular do partido, nunca poderia produzir todos os benéficos 
efeitos, que só mais íntimas relações entre os correligionários e a união de 
todos na defesa da bandeira assegurariam. Isto foi compreendido por vários 
cavalheiros, residentes uns nesta cidade e outros fora dela. 

( A seguir, o autor passa a descrever as diversas reuniões re­
publicanas realizadas em São Paulo e em outras cidades para a 
fundação definitiva do Partido Republicano na Província). 

(Os Programas dos Partidos e o Segundo lm· 
pério, pp. 96-101. São Paulo, Typ. de Jorge 
Seckler, 1878. Na reedição Senado Fede­
ral/Casa de Rui Barbosa, de 1979, o trecho 
supra ocorre às pp. 92-96). 



RABISCOS DE UM ESCREVINHADOR 

(Nessa seção reproduzimos algumas das crô­
nicas semanais publicadas pelo responsável 
por esta revista às quartas-feiras, no Correio 

Popular de Campinas. Para identificação e 
referência bibliográfica, indicam-se as datas 
em que foram publicadas). 

192. DO GRAMADO AOS ARQUIVOS

Precisamente há vinte e cinco anos (I 963), tive oportunidade 
de participar, no Rio de Janeiro, de um congresso promovido pelo Institu­
to Histórico e Geográfico Brasileiro, comemorativo do bicentenário, que 
então transcorria, da transferência da capital do Brasil da Bahia para o Rio 
de Janeiro. O que representou essa importante reunião encontra-se espelha­
do nos alentados volumes dos respectivos anais. Um dos pontos altos da 
programação do congresso foi a recepção oferecida pelo casal Ana Amé­
lia/Marcos Carneiro de Mendonça, em sua suntuosa residência no Cosme 
Velho. Inesquecível noite! À qualidade excepcional da recepção, aliaram-se 
reais momentos de finíssima arte com a participação do magnífico conjun­
to câmara de Roberto de Regina. 

Já conhecia Ana Amélia pelo menos de vinte anos antes, época 
em que tinha a meu cargo a seção de Ensino do antigo "Correio Paulista­
no", quando me foi dado o privilégio e o prazer de entrevistá-la, no Rio de 
Janeiro, a propósito de importante obra que a ilustre dama vinha realizan­
do com a Casa do Estudante do Brasil. Por diversas vezes, a !\lota Pedagó­

gica, que escrevia diariamente para o velho órgão da Imprensa paulistana, 
ocupou-se de seu trabalho, o que nos propiciou correspondência relativa­
mente freqüente. Além de ilustre dama da sociedade carioca, era Ana 
Amélia poetiza de fina sensibilidade, com diversos livros publicados. 

Quanto ao seu esposo, só o conhecia de nome e pelos seus 
importantes trabalhos sobre a história do Brasil no século XVIII, notada­
mente a era pombalina. E também pela lembrança de um dos pioneiros do 
futebol em nosso País, ao tempo do amadorismo, quando foi goleiro 
("goal-keeper", como então se dizia) do Fluminense. Embora não durasse 
muito a fase futebolística de sua vida, conservou, contudo, ao lonio dos
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muitos anos que viveu, um acentuado interesse pelo esporte e pelo seu 
querido Fluminense. Tanto, que a notícia de seu falecimento, há cerca de 
um mês, foi registrada com grande destaque pela Imprensa, mas na seção 
de futebol, embora dele estivesse desvincula.do há mais de setenta anos ... A 
"manchete" que um dos jornais estampou foi significativa: "Flu chora seu 
elegante Marcos". E a esse título seguia-se uma boa notícia, inclusive de 
sua obra de historiador e de homem de empresa, ligado a empreendimentos 
siderúrgicos. 

Este homem admirável, que um dia trocou o gramado pelos 
arquivos, tornando-se um dos grandes historiadores brasileiros, membro 
assíduo do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro e com trabalhos 
fundamentais para o conhecimento de uma boa porção da história de 
nosso País, encantava a todos pela distinção e fidalguia, manifestadas de 
início na recepção que recordei, e continuadas nas diversas outras vezes em 
que tive oportunidade de encontrá-lo. O velho Marcos merece outra nota. 
23-11-1988.

* 

193. AINDA O VELHO E ELEGANTE MARCOS

Depois da linda festa de 1963, que recordei em nota anterior, 
tive outras oportunidades de visitar Marcos Carneiro de Mendonça, com­
prazendo-se ele sempre em mostrar a todos que o visitavam a riqueza que 
abrigava sua casa em matéria de obras raras e, especialmente, de documen­
tação do mais alto interesse para o período de que cuidava, qual seja o 
Brasil setecentista. Divulgou muitas peças de seu v.alioso acervo. E não só 
com relação à Amazônia na era pombalina, mas igualmente com referência 
às Minas Gerais, particularmente à obra de Manuel Ferreira da Câmara 
Bittencourt e Sá, o "Intendente Câmara" (como ficou conhecido), que foi 
intendente geral das minas dos diamantes no fim do século XVIII, "um dos 
homens que mais e melhor souberam concorrer para a fixação de nossa 
nacionalidade, criando desde a sua chegada à Demarcação Diamantina, que 
até então só fora administrada por portugueses, um vigoroso núcleo de 
brasilidade", como escreveu Marcos no prefácio ao alentado volume que 
dedicou ao "Intendente Câmara". 

Apresentado originalmente ao Segundo Congresso de História, 
promovido pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro em 1931 e 
publicado nos respectivos "Anais", o importante trabalho de Marcos Car­
neiro de Mendonça foi reeditado duas vezes, com o texto revisto e a 
documentação posta em linguagem atual para maior facilidade de leitura. 
Constitui, inegavelmente, peça básica para a história da ciência em nosso 
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País. A última edição integrou a preciosa coleção "Brasiliana", da Com­
panhia Editora Nacional, volume 301, de 1958. 

Muitos anos depois, encontramo-nos algumas vezes na velha 
Franca do Imperador, nas saudosas "Semanas. da História", promovidas 
pela unidade francana da Unesp, ao tempo em que a dirigia o professor 
Manuel Nunes Dias e das quais, pelo menos nos primeiros anos, Marcos 
Carneiro de Mendonça foi freqüentador assíduo. Carregava já, na época, o 
peso da viuvez, pois Ana Amélia falecera em março de 1971. A perda da 
esposa marcou-lhe profundamente a existência, não mais tirando a roupa 
de luto que bem o caracterizou nos últimos anos de sua vida. Mas, não 
deixou, por isto, de ser o bom companheiro, tanto nas sessões de estudos 
das reuniões francanas, como nos jantares a que íamos após os trabalhos. 
Seu estado de saúde impediu-o de comparecer às últimas "Semanas" de 
Franca, como o impediu também de comparecer a reuniões da própria 
cidade em que sempre viveu. 

Coisas do condicionamento, para encerrar esta nota em memó­
ria do bom amigo. Numa das últimas vezes em que o ouvi discursar, 
chamei a atenção de alguém que estava a meu lado para algo que me 
pareceu significativo: a gesticulação que Marcos punha em seus discursos 
tinha muito da de um goleiro defendendo sua área das bolas adversárias ... 
Era o jovem e elegante "goal-keeper" que ficou no velho e ainda elegante 
historiador, que vem de desaparecer aos 94 anos de idade ... 30-11-1988. 

* 

194. RECORDANDO NORALDINO LIMA

Em 1925, Fernando de Melo Viana, então presidente do Esta­
do de Minas Gerais, empreendeu uma excursão ao trecho mineiro do vale 
do São Francisco, mais precisamente de Pirapora a Januária. A importante 
região começava a despertar o interesse do governo mineiro no sentido de 
seu melhor aproveitamento e parece ter sido este o objetivo da viagem, 
realizada no "Wenceslau Brás", na época o melhor e mais moderno navio 
dentre os que singravam o grande rio. 

Como de praxe, brilhante comitiva acompanhou o chefe do 
governo mineiro. Integravam-na, entre outros, Juscelino Barbosa, que havia 
sido prefeito de Poços de Caldas no início do século, e Noraldino Lima, na 
época diretor da Imprensa Oficial de Minas Gerais. A este coube descrever 
a viagem, em artigos publicados em "O Minas Gerais", e depois reunidos 
em livro. Era Noraldino Lima uma grande inteligência mineira de então. 
"Doublée" de intelectual e .homem público, deixou brilhante folha de 
serviços ào seu Estado. Mais tarde, no governo de Olegário Maciel, ocuparia 
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uma das Secretarias do Estado. Lembro-me bem (pois na época vivia em 
Juiz de Fora) de que, por ocasião do falecimento do presidente Olegário, 
em setembro de 1933, o nome de Noraldino era um dos mais cotados para 
o cargo de Interventor federal nas Alterosas. É sabido que, com a Revo­
lução de 1930, quando todas as unidades dâFederação foram submetidas à
intervenção federal, Minas Gerais constituiu a única exceção. O velho Ole­
gário Maciel, que assumira o governo naquele mesmo ano de 1930, fora
mantido no poder, conservando suas prerrogativas presidenciais, enquanto
todos os outros presidentes e governadores foram depostos e substituídos
por loco-tenentes do governo provisório de Vargas, situação que se pro­
longou até a promulgação da nova Constituição, o que só ocorreu em
meados de 1934.

Mas, voltando a Noraldino. Não era chegada ainda a vez de 
governar seu Estado. Isto só ocorreu muito mais tarde, com a crise surgida 
após a queda de Vargas em 1945, quando o ilustre homem público ocupou 
o poder apenas nos últimos dois meses de 1946. Natural de São Sebastião
do Paraíso, onde nascera em 1885, faleceu no Rio de Janeiro, em 1951.

Mas, além de político, foi Noraldino Lima excelente escritor, 
tendo pertencido à Academia Mineira de Letras. Aos seus numerosos li­
vros, em prosa e verso, acrescentou-se, em 1925, No vale das maravilhas,

no qual registrou as impressões da viagem que realizou ao São Francisco 
em companhia de M elo Viana. Livro de cuja existência - con­
fesso - sequer suspeitava, e que me foi revelado pelo prezado amigo dr. 
Leibnitz Tavares Hovelatque, de Poços de Caldas, que teve a gentileza de 
m'o ceder para que eu o lesse durante os dias em que, há pouco, permaneci 
na bela estância mineira. Dele me ocuparei em próxima nota. 8-3-1989. 

* 

195. PELO RIO SÃO FRANCISCO

É enorme a bibliografia sobre o Vale do São Francisco. Quem 
se dispusesse a arrolar o que sobre o grande rio já se escreveu, organizaria 
um volume de razoável dimensão. Desde as obras clássicas de Liais, Halfeld 
e Teodoro Sampaio, até estudos mais recentes, como os de Moraes Rego, 
Geraldo Rocha, Jorge Zarur, Orlando de Carvalho, Wilson Lins, entre 
outros. Na grande maioria, são livros técnicos e científicos, tratando da 
geologia ou das possibilidades econômicas do extenso vale. Alguns deles, 
contudo, descrevem a viagem, como, por exemplo, o de Orlando de Car­
valho, publicado em 1937 na prestigiosa coleção "Brasiliana". Pergun­
tei-lhe certa vez porque não reeditava seu livro. Respondeu-me sabiamente 
que, para tanto, precisaria fazer nova viagem, e isto não estava nas suas 



176 

cogitações. De fato, os relatos de viagem são facilmente superados, tais as 
transformações por que passam as regiões descritas. Transformações, infe­
lizmente, nem sempre para melhor, como é precisamente o caso do São 
Francisco, região que bem conheço, pois tarribém tive oportunidade de 
percorrer todo o seu vale, quando isto era possível. 

A essa bibliografia acrescento agora o livro de Noraldino Lima, 
ao qual me referi em nota anterior. Publicado em 1925, pela Imprensa 
Oficial de Minas Gerais, tornou-se bastante raro. Reúne os artigos publica­
dos em "O Minas Gerais", logo após a excursão realizada pelo autor em 
companhia de Melo Viana, então presidente do Estado de Minas, no trecho 
compreendido entre Pirapora e J anuária. Livro de pouco mais de duzentas 
páginas, mas em formato pequeno, que se lê num fôlego. E abordando 
aspectos significativos da vida do grande rio, desde problemas de navegabi­
lidade e descrições das diversas povoações ribeirinhas, até os aspectos hu­
manos das populações que as habitavam. E, encerrando, uma poética des­
crição de um crepúsculo no rio. 

Encerra-se o volume com uma entrevista do próprio Melo 
Viana a um jornal do Rio de Janeiro, na qual falou se seu entusiasmo pelo 
São Francisco e do seu programa para o melhoramento da riquíssima 
região. Programa vasto, mas infelizmente apenas teórico, jamais posto em 
prática. Meses depois, Melo Viana deixaria a presidência de Minas, na qual 
foi substituído por Antônio Carlos, mas o grande Andrada não demons­
trou pelo "Velho Chico" o mesmo entusiasmo de seu antecessor. O que se 
viu, ao contrário, foi o abandono e a conseqüente deterioração do rio. O 
título que lhe deu Vicente Licínio Cardoso, de "rio da unidade nacional" 
(retomado por Orlando de Carvalho para seu livro), é lindo, mas pouco 
corresponde ao seu passado histórico e, menos ainda, à sua realidade pre­
sente. 

Lembre-se, apenas de passagem, que Melo Viana, após seu go­
verno nas Alterosas, tornou-se o vice-presidente da República no qua­
driênio de Washington Luís, de 1926 a 1930, quando foram, ambos, de­
postos pela revolução que em outubro deste último ano eclodiu no País. 
Exilado, viveu dois anos na Europa. Retornando ao Brasil, voltou à vida 
política como senador pelo seu Estado, participando da Constituinte de 
1946. Faleceu na antiga Capital Federal, em 1954. 15-3-1989. 

* 

196. RETRATO DA PARA(BA

O transcurso, há pouco, do quarto centenário da Paralba ense­
jou a publicação por parte do governo daquele Estado de um vasto progra­
ma editorial constante de material de primeira qualidade para o melhor 
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conhecimento não só da Paraíba propriamente dita, mas de todo o Nor­
deste. Tive o privilégio de tomar contacto com boa parte desse ,programa 
editorial graças à gentil�za do. preclaro amigo e colega, professor José 
Octávio de Arruda Mello, a quem o governo.,paraibano atribuiu a coordena­
ção do que se edito1=.1. Contou José Octávio com uma equipe de excelentes 
colaboradores, seo.do de se registrar os nomes de Evandro Nóbrega, 
Wellington Aguiar e Gonzaga Rodrigues. 

Dentre o muito que se publicou, gostaria de dar um destaque 
especial ao belo volume Capítulos da História da Paraíba, alentado tomo 
de cerca de setecentas páginas. Trata-se de obra coletiva, coordenada pelos 
referidos escritores e na qual colaboraram mais de uma centena de expres­
sivas figuras da cultura paraibana. Constituem o livro quatro grandes par­
tes: 1. O processo histórico paraibano (com 57 capítulos); 2. Estudos espe­
ciais (econômicos, sociais, culturais, com 32 capítulos); 3. Das Instituições 
Paraibanas (com 11 capítulos); e 4. No rastro de uma cidade, esta, particu­
larmente sobre a capital (com 10 capítulos). Tudo isto, além de uma 
introdução de cinco capítulos. Enfim, 115 capítulos, abrindo o mais va­
riado leque para que se possa oferecer um retrato do Paraíba. 

Ao apresentar o volume, o senhor Secretário da Educação do 
Estado paraibano ressaltou o quanto esta obra poderá ser útil às escolas de 
primeiro e segundo graus, "bem como ao grande público". A história que 
nele se condensa - diz, ainda, o prefaciador � "não é a do passado, por 
meio de datas e 'barões assinalados', mas a do futuro através da análise 
vigorosa e crítica de nossas estruturas. Ela é um somatório que, iluminando 
o presente, antecipa o futuro que somente sobreviverá mediante elimina­
ção dos pontos de estrangulamento, a seguir esboçados".

Cumpre lembrar, entretanto, que os Capítulos da História da 
Paraíba não dispensaram as datas e nem os "barões assinalados", sem os 
quais a história não se localizaria nem no tempo e nem no espaço. Mas, 
foram empregados adequadamente, sem o quase inevitável cansaço do 
leitor, que sempre ocorre em obras desta natureza. Não sei de outro Estado 
do Brasil que possa oferecer, num só volume, obra tão significativa, a 
constituir verdadeiro "retrato" do pequenino Estado do Nordeste. Como 
seria bom se isto pudesse servir de exemplo a outras unidades da Federa­
ção, a começar por São Paulo, onde não se consegue encontrar um livro 
sequer que apresente o seu·retrato. 18-1-1989: 

· *

197. DE SÃO PAULO AO PARANÁ NO SÉCULO PASSADO

Em 1844, três jovens paranaenses, estudantes da Academia de 
Direito de São Paulo, empreenderam um passeio ao Paraná, na época ainda 
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pertencente a São Paulo, como Comarca de Curitiba. Um dos excursionis­
tas Salvador José Corrêa Coelho, descreveu a viagem, publicando o res­
pectivo relato 16 anos mais tarde, portanto em 1860. Volumezinho de 87 
páginas, impresso em São Paulo pela Typographia da Lei, na rua do Jogo 
da Bola, nQ 5. Esta rua "do Jogo da Bola" é a que atualmente se denomina 
Benjamin Constant, e que estabelece ligação entre a Praça da Sé (na época 
ainda não existente) e o Largo de São Francisco. 

Mais de um século depois, em 1966, fez-se, por iniciativa do 
Instituto Histórico Paranaense e aos cuidados da Livraria Kosmos Editora, 
uma reedição fac-similar, limitada apenas a quinhentos exemplares, do 
curioso e raríssimo relato da excursão dos três jovens paranaenses. A esta 
reedição, Newton Carneiro antepôs prefácio advertindo o leitor quanto ao 
interesse do livrinho. Boa parte da viagem foi feita por regiões das quais 
praticamente não existem descrições, ou seja o litoral de São Paulo e do 
próprio Paraná. O passeio foi circular: foram por um caminho e voltaram 
por outro. Na ida, seguiram a rota costeira, descendo a Santos e alcançan­
do Paranaguá, via Itanhaem, Perulbe (que mal existia), lguape, Cananéia. 
De Paranaguá foram a Marretes e subiram a serra até Curitiba, donde 
foram a Lapa (então mais conhecida por "Príncipe"), terra natal do autor 
do relato. Na volta, tomaram a rota dos tropeiros que de São Paulo deman­
davam o Sul do País: Palmeiras, Ponta Grossa, Castro, Itararé, para alcan­
çarem São Paulo via Itapetininga .e Sorocaba. 

Adverte o sr. Newton Carneiro que o relato do jovem para­
naense vem todo entremeado - como de hábito na época - com numero­
sas citações literárias, nas quais se alternam Ovídio, Dante Alighieri, Ca­
mõ�s, e às vezes alusões folclóricás ou frases de incrível pieguice, que chega 
a tornar insuportável a leitura. Recomenda mesmo que o leitor salte essas 
divagações a fim de melhor poder saborear 'os registros interessantíssimos 
que o livro contém sobre o que o autor observou na viagern: descrições 
geográficas, aspectos humanos, condições econômicas das regiões percorri­
das e até referências históricas, como, entre outras, a relativa à revqlução 
que em 1842 eclodiu na Província de São Paulo. 

No tempo decorrido entre a viagem e a publicação do li­
vro - quase .vinte anos -, ocorreu algo muito significativo para o Paraná: a 
sua emancipação de São Paulo, tomando-se, a• partir de 1853, uma pro­
víncia autônoma. O autor não se conforma com o nome Paraná dado à 
nova província imperial, preferindo que ela continuasse se chamando Cu­

ritiba, como no tempo em que pertencia a São Paulo. 22-2-1989. 
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